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RESUMO 

O presente trabalho aborda os aspectos da dinâmica socioespacial do município de Anápolis, 

localizado no estado de Goiás, Brasil no que se refere ao seu crescimento demográfico e a sua expansão 

urbana, bem como discute e identifica os impactos ambientais provenientes do processo de 

urbanização, que em várias situações ocorrem de forma irregular e sem o devido planejamento 

ambientalmente adequado por parte do poder público, tornando-se comum em diferentes cidades 

brasileiras, acarretando assim vários problemas nos espaços urbanos tanto de ordem social, quanto de 

ordem ambiental. Foram abordados os problemas ambientais decorrente do processo de expansão 

urbana, com abordagem principal à avaliação dos impactos ambientais provenientes da instalação do 

loteamento Setor Sul Jamil Miguel segunda etapa, localizado no município, aprovado pela poder 

público, porém instalado em uma área de preservação permanente na margem esquerda da montante da 

microbacia do Rio das Antas, onde a vegetação ripária da área foi em sua maioria suprimida, o que 

acaba resultando grandes prejuízos não somente para microbacia quanto para a qualidade de vida da 

população anapolina. 
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